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À ILUSTRÍSSIMA SENHORA PREGOEIRA DO MUNICÍPIO DE PIÊN - PARANÁ 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 059/2026 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 219/2026 

RECURSO ADMINISTRATIVO 

BIOFLORA COMÉRCIO DE PLANTAS LTDA., inscrita no CNPJ nº 63.606.095/0001-01, 

participante do Pregão Eletrônico nº 059/2026, vem interpor RECURSO ADMINISTRATIVO contra a 

aceitação/classificação das propostas e eventual habilitação da empresa SUELI TEREZINHA 

MALCHOVSKI ZEFERINO 85782548991, CNPJ nº 11.919.469/0001-45, especialmente nos itens em que 

a recorrida declarou expressamente 'produção própria', requerendo diligência técnica e documental antes da 

adjudicação e homologação. 

I - DELIMITAÇÃO DO RECURSO 

O presente recurso não reproduz a impugnação ao edital e não pretende criar, após a disputa, requisito 

geral de habilitação que não tenha sido previsto. A controvérsia surge de fato concreto posterior: a própria 

recorrida declarou, em sua proposta, que diversos produtos são de 'produção própria'. 

A Administração já decidiu, nas respostas às impugnações, que RENASEM e responsável técnico não 

seriam exigências gerais e indiscriminadas. Ao mesmo tempo, afirmou que a legislação setorial aplicável à 

produção, procedência, transporte e comercialização continuaria obrigatória. O recurso se apoia exatamente 

nessa distinção: não se pede requisito genérico, mas a verificação da veracidade e da regularidade jurídica 

de uma condição voluntariamente afirmada pela própria licitante. 

II - DA AUDITORIA DOS DOCUMENTOS DA RECORRIDA 

A documentação disponibilizada da recorrida contém CCMEI/ato constitutivo, comprovante de 

CNPJ, certidões fiscais, trabalhistas, FGTS, certidão de falência, declarações e proposta comercial. O 

cadastro apresentado informa atividade principal de atividades paisagísticas e atividade secundária de 

comércio varejista de plantas e flores naturais. 

No conjunto documental examinado, não foi localizada comprovação de inscrição da recorrida como 

produtora no RENASEM, identificação de estabelecimento produtor registrado, responsável técnico 

vinculado a estabelecimento produtor, Termo de Conformidade, Certificado de Mudas ou documentação 

técnica equivalente que demonstre a estrutura regulatória correspondente à condição de produtora. 

Também não foi localizada documentação que demonstre produção própria de fertilizante NPK, 

atividade sujeita a regime regulatório específico. A certidão estadual apresentada registra estabelecimento 

sem inscrição no Cadastro de Contribuintes do ICMS/PR, circunstância que, por si só, não autoriza 

inabilitação, mas recomenda esclarecimento sobre a forma regular de emissão fiscal para fornecimentos 

comerciais de material vegetal, húmus e fertilizante. 

III - DA DECLARAÇÃO REITERADA DE 'PRODUÇÃO PRÓPRIA' 

A inconsistência não é pontual. A proposta da recorrida utiliza a expressão 'produção própria' em 

vários itens, incluindo grama esmeralda, húmus, mudas de árvores, mudas de flores, plantas ornamentais, 

buxos e adubo NPK 04-14-08. 

A Ata registra, por exemplo, no Lote 1, marca/modelo 'Esmeralda/Produção própria'; nos Lotes 8 e 9, 

'Mudas de flores inverno/verão - Produção própria'; e no Lote 17 a indicação de 'Produção própria' para o 

adubo NPK. 
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Essa sucessão de declarações produz fato objetivo que deve ser esclarecido. Se a empresa é 

efetivamente produtora, deverá demonstrar a condição jurídica e técnica preexistente correspondente. Se é 

apenas comerciante, deverá identificar os produtores reais e esclarecer a razão da declaração de produção 

própria. 

IV - DO RENASEM, PRODUTOR, COMERCIANTE E RESPONSÁVEL TÉCNICO 

A Lei nº 10.711/2003 e o Decreto nº 10.586/2020 estruturam o Sistema Nacional de Sementes e 

Mudas e distinguem os agentes da cadeia. Para a atividade efetivamente sujeita ao sistema, a regularidade 

deve ser aferida conforme a categoria legal aplicável. 

Assim, se a recorrida sustentar que produz as mudas ofertadas, a diligência deve verificar RENASEM 

compatível quando exigível, estabelecimento produtor, responsável técnico legalmente 

habilitado/credenciado quando aplicável e demais elementos preexistentes à abertura do certame. 

Se a recorrida atuar apenas como comerciante, deve identificar o produtor efetivo, sua regularidade e 

a cadeia de origem do material. A Administração não deve presumir produção própria apenas porque essa 

expressão foi inserida na proposta. 

V - DO TERMO DE CONFORMIDADE E DO ART. 96 DO DECRETO Nº 10.586/2020 

O art. 96 do Decreto nº 10.586/2020 disciplina a documentação que acompanha o material de 

propagação na comercialização, transporte e armazenamento para terceiros, incluindo nota fiscal e, 

conforme o caso, Certificado de Mudas ou Termo de Conformidade. 

Não se alega que todo documento de lote futuro necessariamente deveria estar constituído na 

habilitação. O que se requer é que a Administração identifique, antes da adjudicação, quem é o produtor 

efetivo e, no fornecimento, exija a documentação correspondente ao lote entregue, preservando a 

rastreabilidade entre nota fiscal, produtor, RENASEM, lote e Termo de Conformidade/Certificado, 

conforme o caso. 

A própria decisão administrativa que rejeitou a impugnação reconheceu que tais obrigações legais 

permanecem exigíveis no momento juridicamente pertinente. 

VI - DO DEVER DE DILIGÊNCIA - ART. 64 DA LEI Nº 14.133/2021 E PRECEDENTES DO TCE-

PR 

A situação é típica de diligência destinada a esclarecer fato e informação já existentes na proposta: a 

declaração de 'produção própria'. O art. 64 da Lei nº 14.133/2021 admite diligências para complementação 

de informações sobre documentos já apresentados e para apuração de fatos existentes à época da abertura. 

O TCE-PR, no Acórdão nº 2.836/2025 - Tribunal Pleno, reconheceu falha no dever de diligência e 

quebra de isonomia na análise de habilitação, recomendando formalismo moderado e igualdade de 

oportunidades de saneamento. O precedente reforça que a Administração deve esclarecer inconsistências 

relevantes antes de concluir pela habilitação ou inabilitação. 

No Acórdão nº 829/2025 - Tribunal Pleno, o TCE-PR também examinou diligências à luz do art. 64 

da Lei nº 14.133/2021 em contexto de qualificação técnica, reafirmando a necessidade de compatibilizar 

formalismo moderado, isonomia e verificação efetiva da capacidade do licitante. 

O Acórdão nº 3.409/2023 - Tribunal Pleno assentou a possibilidade de diligência para complementar 

informação relacionada a condição preexistente, desde que não haja alteração da substância do documento 

ou criação de fato novo. 
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Em sentido complementar, o Acórdão nº 720/2026 - Tribunal Pleno esclareceu o limite da diligência: 

ela não pode servir para produzir, após o certame, condição que não existia anteriormente. Por isso, a 

diligência aqui requerida deve verificar situação preexistente. Se a recorrida não possuía, antes da abertura, 

a condição regulatória necessária à produção que declarou exercer, não poderá constituí-la posteriormente 

para sanar vício substancial. 

O Acórdão nº 569/2026 - Tribunal Pleno igualmente diferencia vícios formais sanáveis de 

irregularidades substanciais e admite atualização/complementação apenas quando se trata de comprovar 

condição já existente. 

VII - DO LOTE 14 - INTERESSE RECURSAL DIRETO DA BIOFLORA 

No Lote 14 - planta tipo buxo redondo com 20 cm -, a recorrida obteve a primeira colocação com R$ 

19,00, e a BIOFLORA figura imediatamente em seguida com R$ 19,94. Há, portanto, interesse recursal 

direto e resultado econômico concreto. 

Se a recorrida não comprovar que a produção própria declarada possuía base jurídica e técnica 

preexistente, deverá ser afastada do item afetado, com prosseguimento da ordem classificatória. 

VIII - DOS LOTES 8 E 9 - MUDAS DE FLORES 

Nos Lotes 8 e 9, a recorrida declarou 'Mudas de flores inverno/verão - Produção própria' e obteve 

proposta de R$ 1,94 por unidade. O Lote 9 é cota exclusiva para ME/EPP local/regional. 

A auditoria confirmou que a recorrida possui endereço em Piên/PR, razão pela qual não se sustenta 

sua exclusão por regionalidade. O recurso deve permanecer tecnicamente preciso: a irregularidade a ser 

verificada nesses lotes é a condição de produtora e a origem/documentação das mudas, não a localização da 

empresa. 

Essa correção fortalece o recurso porque demonstra que a BIOFLORA não pretende excluir 

concorrente por fundamento artificial, mas apenas exigir a mesma conformidade legal aplicável a todos. 

IX - DO LOTE 1 - GRAMA ESMERALDA 

No Lote 1, a recorrida foi primeira colocada com R$ 13,54/m² e indicou 'Esmeralda/Produção 

própria'. Requer-se esclarecimento da origem da grama e da estrutura de produção efetivamente utilizada, 

com apresentação dos registros legalmente aplicáveis à atividade, sem impor requisito que não incida sobre 

o produto. 

X - DO LOTE 17 - ADUBO NPK 04-14-08 

No Lote 17, a recorrida indicou 'Produção própria' para adubo NPK 04-14-08, saco de 50 kg. A 

fabricação e comercialização de fertilizantes submetem-se a regime regulatório próprio, que não se 

confunde com simples atividade paisagística ou comércio varejista de plantas. 

A Administração deve diligenciar para esclarecer se a recorrida realmente fabrica o fertilizante ou 

apenas o revende. Se fabricante, deverá demonstrar os registros e autorizações correspondentes; se 

revendedora, deverá identificar fabricante, marca, registro do produto/estabelecimento quando aplicável e 

documentação fiscal de origem. 

A aceitação de 'produção própria' sem qualquer identificação técnica do fertilizante compromete o 

julgamento objetivo e a segurança da futura execução. 
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XI - DA ISONOMIA, VERACIDADE DAS DECLARAÇÕES E JULGAMENTO OBJETIVO 

O art. 63, I, da Lei nº 14.133/2021 estabelece que o licitante responde pela veracidade das 

informações prestadas. A proposta comercial integra o procedimento e não pode conter informação 

materialmente relevante sem possibilidade de verificação. 

Empresas que suportam custos de regularização, aquisição de material de produtores regulares, 

responsabilidade técnica, rastreabilidade, documentação e tributação não podem competir em desigualdade 

com proposta que declare produção própria sem demonstrar, quando questionada, a condição jurídica 

correspondente. 

O TCE-PR, no Acórdão nº 2.836/2025, reconheceu quebra de isonomia quando licitantes receberam 

tratamento desigual na análise e saneamento de propostas. Esse entendimento recomenda que a mesma 

régua de comprovação e diligência seja aplicada a todos os participantes. 

XII - DA DISTINÇÃO ENTRE DILIGÊNCIA E CRIAÇÃO POSTERIOR DE CONDIÇÃO 

A BIOFLORA não requer que a Administração permita à recorrida criar depois da disputa aquilo que 

não possuía antes. A diligência deve apenas esclarecer e comprovar condição preexistente. 

Se RENASEM, responsável técnico, registro de produtor, origem do lote ou autorização de fabricação 

de fertilizante eram juridicamente necessários à atividade declarada e não existiam na data da abertura, sua 

obtenção posterior não sana a irregularidade substancial. Essa distinção encontra apoio direto nos Acórdãos 

nº 720/2026 e nº 3.133/2024 do TCE-PR, que vedam o uso da diligência para introduzir documento novo 

destinado a constituir condição inexistente no marco temporal do certame. 

XIII - DOS PEDIDOS 

1. o conhecimento e provimento do presente recurso administrativo; 

2. a realização de diligência formal junto à empresa SUELI TEREZINHA MALCHOVSKI ZEFERINO 

85782548991 para esclarecer, item a item, a declaração de 'produção própria'; 

3. quanto às mudas e materiais vegetais sujeitos à legislação específica, que a recorrida demonstre a 

condição legal do produtor, RENASEM quando aplicável, estabelecimento produtor e responsável 

técnico quando exigível; 

4. se a recorrida atuar apenas como comerciante, que identifique os produtores efetivos das mudas e 

demonstre a cadeia regular de fornecimento; 

5. que seja vedada a utilização de documentos ou registros constituídos somente após a abertura do 

certame para criar condição regulatória que não existia anteriormente; 

6. que, no fornecimento das mudas, seja exigida a documentação prevista no art. 96 do Decreto nº 

10.586/2020, incluindo nota fiscal e Certificado de Mudas ou Termo de Conformidade, conforme o 

caso; 

7. quanto ao Lote 17, que a recorrida esclareça a declaração de produção própria do adubo NPK 04-14-08, 

identificando fabricante, marca e registros/autorização regulatória aplicáveis; 

8. que seja esclarecida a regularidade fiscal operacional necessária à emissão dos documentos fiscais dos 

produtos comercializados, diante da informação constante da certidão estadual apresentada; 
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9. não sendo comprovada condição jurídica e técnica preexistente compatível com a produção própria 

declarada, que a proposta seja desclassificada ou a licitante inabilitada nos itens diretamente afetados, 

conforme a natureza do vício constatado; 

10. especialmente no Lote 14, constatada irregularidade da primeira colocada, que seja observado o 

prosseguimento da ordem classificatória, com apreciação da proposta da BIOFLORA; 

11. que a decisão recursal enfrente individualmente os Lotes 1, 8, 9, 14 e 17 e os demais itens em que a 

recorrida declarou produção própria; 

12. subsidiariamente, que não haja adjudicação/homologação dos itens afetados antes da conclusão das 

diligências e da decisão motivada sobre este recurso. 

XIV - CONCLUSÃO 

O recurso não busca modificar o edital depois da disputa e tampouco sustenta inabilitação da 

recorrida por regionalidade, pois a auditoria documental demonstra endereço em Piên/PR. O ponto central é 

outro: a proposta afirma reiteradamente produção própria de diferentes materiais, enquanto os documentos 

disponibilizados não demonstram, até o momento, a condição regulatória correspondente. 

À luz do art. 64 da Lei nº 14.133/2021 e da jurisprudência do TCE-PR, a Administração deve 

diligenciar para esclarecer condição preexistente, sem permitir criação posterior de requisito material 

inexistente. Se a produção própria declarada não puder ser comprovada nos termos juridicamente aplicáveis, 

deverá haver o afastamento da proposta nos itens afetados. 

Termos em que, 

Pede deferimento. 

Piên/PR, 1º de setembro de 2026. 

 

BIOFLORA COMÉRCIO DE PLANTAS LTDA. 

CNPJ nº 63.606.095/0001-01 

CRISTINA DE OLIVEIRA DAL SASSO 

Representante legal 
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